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MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 2.598, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022. 

"Dispõe sobre a instituição e organização do Sistema 
MuniCipal de Defesa do Consumidor - SMDC, institui o 
Conselho Municipal de Defesa do Consumidor -
COMDECON e o Fundo Municipal de Proteção e Defesa 
do Consumidor - FMDC e dá outras providências." 

Autor: Órgão Executivo. 

JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR, Prefeito Municipal da Estância Balneária 
de Caraguatatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ 
SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Art. 1° Fica instituído e organizado, nos termos desta Lei, o Sistema 
Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC, em consonância com a Lei Federal 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e alterações e Decreto nº 2.181 , de 20 de 
março de 1997, organismo integrante do SNDC - Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor, destinado a promover ações para educação, proteção e fiscalização 
das relações de consumo desenvolvidas no âmbito do município de Caraguatatuba. 

Art. 2° São órgãos do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor -
SMDC: 

1 - Serviço Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON 
Caraguatatuba; e, 

li - Conselho Municipal Defesa do Consumidor - COMDECON. 

Parágrafo único. Integram o Sistema Municipal de Defesa do 
Consumidor os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal e as 
entidades privadas que se dedicam à proteção e defesa do consumidor, sediadas 
no Município, observando o disposto nos artigos 82 e 105 da Lei Federal nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990. 

CAPÍTULO li 
DO SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR -

PROCON CARAGUATATUBA 

SEÇÃO 1 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 3° O Serviço Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor -
PROCON Caraguatatuba é órgão vinculado à Secretaria de Assuntos Jurídicos 
(SAJUR), destinando-se a coordenar a política do Sistema Municipal de Defesa do 
Consumidor, promover e implementar as ações de educação, orientação, proteção 
e defesa do consumidor, cabendo-lhe, dentre outras atribuições: 
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1 - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a Política Municipal 
de Defesa do Consumidor; 

li - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, reclamações e 
sugestões apresentadas por consumidores, por entidades representativas ou por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

Ili - prestar aos consumidores atendimento e orientação permanente 
sobre seus direitos e garantias; 

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor, por intermédio dos 
diferentes meios de comunicação; 

V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito para apuração 
de delito contra o consumidor, nos termos da legislação vigente; 

VI - representar ao Ministério Público competente, para fins de adoção 
de medidas processuais, penais e civis, no âmbito de suas atribuições; 

VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de 
ordem administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos ou individuais 
dos consumidores; 

VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, bem como auxiliar na fiscalização de preços, 
abastecimento, quantidade, qualidade e segurança de produtos e serviços; 

IX - instaurar, instruir e concluir processos administrativos para apurar 
infrações à Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e legislação 
complementar; 

X - fiscalizar e apurar infrações à legislação federal, estadual e municipal 
de defesa e proteção do consumidor, aplicando as devidas sanções 
administrativas; 

XI - celebrar convenios e termos de ajustamento de conduta com 
fornecedores e demais intervenientes das relações de consumo; 

XII - promover medidas e projetos de educação para o consumo, 
podendo utilizar os diferentes meios de comunicação e solicitar a cooperação de 
órgãos da Administração Pública, instituições de ensino e sociedade civil; 

XIII - participar da elaboração e acompanhamento, quando solicitado, 
das políticas públicas federais ou estaduais de repercussão nos direitos dos 
consumidores; 

XIV - elaborar e divulgar anualmente, no âmbito de sua competência, o 
cadastro de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e 
serviços, de que trata o art. 44 da Lei nº 8.078, de 1990, remetendo cópia à 
Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça; e, 
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XV - exercer outras atividades correlatas, necessárias à consecução de 
suas final idades. 

§ 1º Nas atividades de orientação, recebimento, encaminhamento e 
conciliação de demandas consumeristas, serão envidados esforços para que a 
tramitação e conclusão ocorram de modo célere, visando à máxima eficiência no 
atendimento ao consumidor. 

§ 2° As atividades relacionadas no § 1° deste artigo devem ser 
desenvolvidas empregando-se , preferencialmente, programas de acessibilidade 
digital, facilitando-se o acesso às plataformas digitais de defesa dos direitos do 
consumidor. 

§ 3° O PROCON Caraguatatuba expedirá portarias voltadas à execução 
dos procedimentos e atos de sua competência, estabelecidos nesta Lei, na Lei 
Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e no Decreto Federal nº 2.181 , de 20 
de março de 1997. 

§ 4° O PROCON Caraguatatuba atuará na proteção e defesa dos 
usuanos dos serviços públicos nos limites definidos pelas leis de consumo, 
encaminhando as demandas que não forem de sua competência para os órgãos 
competentes. 

§ 5° Para o desempenho de suas funções, o PROCON Caraguatatuba 
poderá manter convênios de cooperação técnica com outros órgãos e entidades 
integrantes ou não do Sistema Nacional de Direitos do Consumidor - SNDC, no 
âmbito de suas respectivas competências, observado o disposto no artigo 105, da 
Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

§ 6° A fiscalização de que trata o inciso X do caput deste artigo será 
efetuada exclusivamente por fiscais devidamente credenciados, lotados no Serviço 
Municipal de Proteção ao Consumidor. 

SEÇÃO li 
DA ESTRUTURA 

Art. 4° A estrutura organizacional do PROCON Caraguatatuba será a 
seguinte: 

1 - Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor; 

li -Área de Atendimento ao Consumidor e Área Administrativa ; 

Ili - Área de Fiscalização. 

§ 1° As atribuições dos órgãos indicados nos incisos do caput deste 
artigo estão descritas nos artigos 59 a 61 da Lei Municipal nº. 2.419, de 18 de junho 
de 2018. 
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§ 2º Os cargos comissionados de Diretor do Departamento de Proteção 
e Defesa do Consumidor, Chefe da Área de Atendimento ao Consumidor e Chefe 
da Área de Fiscal ização, vinculados ao PROCON Caraguatatuba, bem como 
respectivos quantitativos, simbologias, valores de vencimentos e requisitos 
mínimos de provimento estão descritos nos artigos 6° e 7° e Anexo 1 da Lei 
Municipal nº. 2.419, de 18 de junho de 2018. 

Art. 5° O Serviço Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor -
PROCON Caraguatatuba será dirigido pelo Diretor do Departamento de Proteção e 
Defesa do Consumidor, cargo comissionado de livre nomeação e exoneração pelo 
Prefeito Municipal, com a exigência de Ensino Superior Completo ou experiência 
comprovada na área. 

Art. 6° As Áreas de Atendimento ao Consumidor e Área Administrativa e 
de Fiscalização serão conduzidas pelos respectivos Chefes e os serviços do 
PROCON Caraguatatuba serão executados por servidores públicos municipais, 
podendo ser auxiliados por estagiários. 

Art. 7° O Poder Executivo Municipal colocará à disposição do PROCON 
Caraguatatuba os recursos humanos necessários para o funcionamento do órgão e 
providenciará os bens materiais e recursos financeiros para o seu adequado 
funcionamento. 

CAPÍTULO Ili 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - COMDECON 

Art. 8° Fica instituído o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor -
COMOECON, com as seguintes atribuições: 

1 - atuar na formulação de estratégias e diretrizes para a Política 
Municipal de Defesa do Consumidor; 

li - gerir, financeira e economicamente, os recursos depositados no 
Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - FMDC, bem como 
deliberar e aprovar as solicitações do Serviço Municipal de Proteção e Defesa do 
Consumidor - PROCON Caraguatatuba sobre a apl icação e destinação dos 
recursos na reconstituição dos bens lesados e na prevenção de danos, zelando 
pela aplicação dos recursos na consecução dos objetivos previstos nesta Lei, nas 
Leis Federais nº 7.347, de 24 de julho de 1985 e 8.078, de 11 de setembro de 1990 
e respectivo decreto regulamentador; 

Ili - analisar e responder consultas formuladas pelo Serviço Municipal de 
Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON Caraguatatuba, referentes à forma 
de aplicação e destinação dos recursos depositados no Fundo Municipal de 
Proteção e Defesa do Consumidor - FMDC; 

IV - sugerir rotinas que visem melhorias da qualidade dos serviços 
prestados pelo Serviço Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON 
Caraguatatuba; 












